
Informativo do Sindicato Nacional 
dos Funcionários do Banco Central

Edição n. 31
nov/dez 2023

“Não é possível compensar 
o percentual de 28,86% 
com aumentos concedidos 
em decorrência de acordos 
coletivos recebidos pelos 
servidores”.
TRECHO DO ACÓRDÃO DA  
PRIMEIRA TURMA DO TRF 1

[VITÓRIA]

Justiça decide que 
Banco Central deve 
pagar os 28,86%
Encaminhamento dado pelo Judiciário reafirma o 
acerto na estratégia jurídica adotada pelo SINAL; 
acórdão foi publicado no dia 24 de novembro

Mais uma importante 
vitória no âmbito do 
Judiciário! A Primeira 

Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região (TRF1) deci-
diu, de maneira unânime, que 
o Banco Central do Brasil deve 
pagar os 28,86% (ação referen-
te ao grupo 106). O acórdão foi 
publicado no último dia 24 de 
novembro.

O encaminhamento dado 
pelo Judiciário reafirma o acer-
to na estratégia jurídica ado-
tada pela assessoria do SINAL. 
Para as outras ações relativas 
ao mesmo tema, a decisão pode 
trazer também boas perspec-
tivas, uma vez que consolida o 
entendimento de que a Autar-
quia deve pagar os 28,86%, re-
forçando o pleito e subsidiando 
a argumentação do Sindicato 
diante de outras instâncias da 
Justiça. “Não é possível com-
pensar o percentual de 28,86% 
com aumentos concedidos em 
decorrência de acordos coleti-

vos recebidos pelos servidores”, 
aponta trecho do acórdão divul-
gado em novembro.

O SINAL manterá a atuação, 
com o objetivo de ampliar a 
abrangência, uma vez que a de-
cisão proferida compreende o 
período entre janeiro de 1993 e 
novembro de 1996.

O Banco Central ainda pode 
recorrer da decisão, que se deu 
em face de embargos de declara-
ção opostos pelo próprio órgão. 
Todavia, o Sindicato espera que 
a Diretoria e a Procuradoria-Ge-

ral do BC, desta vez, não adotem 
mais medidas protelatórias ape-
nas para atrasar o recebimento 
do que é de direito dos servido-
res, que já aguardam, há déca-
das, o desfecho desta ação.

No Executivo
A questão referente aos 

28,86%, inclusive, integra a 
pauta unificada das carreiras 
do serviço público federal le-
vada ao Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços Públi-
cos (MGI), no âmbito da Mesa 
Nacional de Negociação Perma-
nente (MNNP), ainda no primei-
ro semestre de 2023. Atendendo 
a uma sugestão do Sindicato, as 
entidades incorporaram ao rol 
de reivindicações a solicitação 
pela negociação dos 28,86%, 
com mediação da Advocacia-Ge-
ral da União (AGU), para as car-
reiras que ainda não o fizeram.

É importante salientar que 
a busca pela via negocial, que 
será mantida, não prejudica o 
andamento e a estratégia de 
atuação que a assessoria do SI-
NAL vem mantendo diante do 
Poder Judiciário.

Para mais informações so-
bre o assunto, entre em con-
tato com o nosso departa-
mento jurídico pelo telefone 
(61) 33228208 ou pelo e-mail 
juridiconac@sinal.org.br.
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Novos conselheiros
tomam posse
Sindicato reafi rma o compromisso de
trabalhar conjuntamente pelo
aprimoramento do Programa de Saúde

Tomaram posse em novembro, 
os membros titulares eleitos 
pelos benefi ciários para o Co-

mitê Gestor e para o Conselho Fiscal 
do Programa de Assistência à Saú-
de dos Servidores do Banco Central 
(PASBC). Os novos representantes 
da categoria assumiram mandatos 
com vistas ao triênio 2023/2026.

Eduardo Rogério Silva, Vicente 
Fialkoski e Rodrigo Collares, para o 
Comitê Gestor, e Ubirajara Mainier, 
para o Conselho Fiscal, venceram, 
com o apoio do SINAL, o pleito rea-
lizado em outubro. Foram empossa-
dos no último mês, ainda, os mem-
bros indicados pela Autarquia.

O Sindicato reafi rma os votos 
de sucesso a todos os colegas que 

integrarão as posições estratégicas 
no nosso Programa de Saúde, bem 
como o compromisso de acompa-
nhar de perto e trabalhar conjun-
tamente pelo contínuo aprimora-
mento do PASBC.

Agenda
Os membros eleitos para o 

Comitê Gestor e para o Conselho 
Fiscal estiveram presentes na 
reunião virtual que o SINAL pro-
moveu, na primeira quinzena de 
dezembro, para debater melho-
rias ao Programa de Saúde. Caso 
você não tenha acompanhado, 
é possível assistir ao evento em 
nosso site, na área restrita, seção 
“Vídeos Exclusivos”.

[PASBC]

Participe dos 
grupos regionais de 
WhatsApp sobre o 
PASBC. Os espaços, 
voltados aos servido-
res ativos e aposen-
tados, bem como aos 
pensionistas, fi liados 
ou não, têm o objeti-
vo de promover a tro-
ca de informações em 
relação ao nosso Pro-
grama de Saúde (rede 
credenciada, expe-
riências em atendi-
mentos, etc.).

Acesse o Qr-Code 
abaixo para saber 
mais e participar do 
grupo de sua 
regional.

[CONVÊNIO]

Vai viajar no início do ano? 
Aproveite os melhores pre-
ços em passagens aéreas, 

hotéis e aluguel de veículos com o 
SINAL Plus. Na plataforma, você 
tem acesso a descontos exclusi-
vos, frutos da parceria do Sindi-
cato com o Markt Club, maior clu-
be de vantagens do país.

Se você já programou o seu 
roteiro turístico e precisa ape-

nas de malas novas, 
também tem ofertas 
especiais. Aproveite 

descontos de 10% na 
Le Postiche e de até 60% 

na JanSport e na Coach.

Para conferir as condi-
ções, acesse o site sinalplus.
temmaisvantagens.com.br. Não 
possui cadastro ainda? Na mes-
ma página, clique em “Primeiro 
Acesso”. Caso tenha difi culdades 
ao se cadastrar ou ao utilizar os 
descontos, entre em contato com 
a sua seção regional do Sindicato.

Com o SINAL Plus você tem 
descontos também em milhares 
de outros produtos e serviços, 
como medicamentos, vestuário, 
escolas, universidades e clínicas 
de estética.

Não perca tempo e aproveite 
este benefício exclusivo.

SINAL de 
vantagens 
exclusivas
Aproveite os descontos 
especiais e economize 

em sua próxima viagem
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[NOVA DEMANDA]

Governo suspende 
Decreto 10.620/2021
Vitória conta com o protagonismo do Sindicato; 
luta seguirá até a revogação da norma

Mais um avanço conquis-
tado sob mobilização 
permanente. O governo 

federal editou, no final de outu-
bro, o Decreto 11.756/2023, que 
suspende as transferências das 
atividades de concessão e ma-
nutenção de aposentadorias e 
pensões na Administração Pú-
blica federal conforme era pre-
visto originalmente no texto do 
Decreto 10.620/2021.

A suspensão é válida até o dia 
31 de dezembro de 2024, podendo 

ser prorrogada por mais um ano. 
A edição do Decreto 11.756/2023 
foi comemorada pelas entidades 
representativas do conjunto do 
funcionalismo. A luta contra o 
Decreto 10.620, que já dura quase 
três anos, tem, desde o primeiro 
momento, o protagonismo do SI-
NAL. A atuação diuturna do Sindi-
cato no Executivo e no Judiciário, 
respaldada pelo corpo funcional 
do BC, impediu, por exemplo, 
que os servidores da Casa fos-
sem transferidos para o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) 
ainda em 2022.

Vale ressaltar que o novo re-
gramento não anula as trans-
ferências já efetivadas ocor-
ridas em outros órgãos da 
Administração.

A mobilização do SINAL, 
em conjunto com outros sin-
dicatos e associações do setor 
público seguirá, até que haja a 
revogação definitiva do Decre-
to 10.620/2021 e o retorno aos 
órgãos de origem daqueles ser-
vidores que já foram transferi-
dos. O tema tem sido recorrente-
mente levado às agendas com o 
governo federal na Mesa Nacio-
nal de Negociação Permanente 
(MNNP).

Acompanhe notícias em nos-
so site (sinal.org.br).

[AVANÇO]

SINAL ingressará com 
ação para atualização de 
valores do PASEP
Poderão participar do pleito servidores que 
ingressaram no setor público até agosto de 1988

O SINAL disponibilizará aos 
seus filiados ação judi-
cial visando à atualização 

de valores recebidos a título do 
Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público (PA-
SEP). A demanda se dará após 
decisão do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) definindo a respon-
sabilidade do Banco do Brasil 
na gestão dos valores deposita-
dos nas contas PIS/PASEP.

Poderão participar da ação 
servidores que ingressaram 
no setor público até agosto de 
1988. Para o ajuizamento é 
necessária a apresentação dos 
extratos microfilmados nos 
quais seja possível identificar 
saques indevidos, desfalques 
ou inobservância dos índices 
de correção, bem como Plani-
lha de Cálculo demonstrativa 
do prejuízo.

Nesse sentido, o SINAL 
orienta aos filiados que dese-
jarem ingressar com a ação, 
que solicitem ao Banco do Bra-
sil os extratos da sua conta do 
PASEP e enviem para o e-mail 
juridiconac@sinal.org.br. A par-
tir dos documentos, será verifi-
cada junto a um calculista a via-
bilidade da ação.

Devido ao prazo para en-
trega dos extratos por parte do 
Banco do Brasil, o Sindicato 
atenderá aos filiados interessa-
dos até 31 de janeiro de 2024. 
Para mais informações, entre 
em contato com o nosso depar-
tamento jurídico pelo telefone 
(61) 33228208 ou pelo e-mail 
juridiconac@sinal.org.br.
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Os informativos e documentos citados nas 
matérias podem ser acessados na versão 
digital do Sinal Plural Expresso, dispo-
nível em nosso site (sinal.org.br), na aba 
“Publicações”, ou pelo QR Code ao lado.

Construa, junto conosco, este 
boletim. Envie comentários 
e sugestões de assuntos que 
você gostaria de ver aqui para 
sinalplural@sinal.org.br.

Posicione a câmera do 
seu smartphone sobre o 
código para acessar.

FORÇA-
TAREFA
De 21 a 23 de novembro, o 
SINAL, em conjunto com o 
SinTBacen e a ANBCB, pro-
moveu uma força-tarefa no 
Congresso Nacional. Com 
a participação de servi-
dores de todas as praças, 
a atividade contou com 
visitas a gabinetes na Câ-
mara dos Deputados e no 
Senado Federal. Em pauta, 
a necessidade de valoriza-
ção do corpo funcional da 
Autarquia. 

Nos diálogos com os 
congressistas, a delegação 
destacou a importância 
da implementação de uma 
agenda positiva, inclusive 
com o direcionamento de 
recursos, visando à manu-
tenção da excelência dos 
serviços prestados pelo 
Banco Central à sociedade.

Destaque para as trata-
tivas com atores estratégi-
cos na construção do Orça-
mento da União para 2024. 

O trabalho de interlocu-
ção é permanente, mesmo 
nos períodos de recesso 
legislativo, quando ganha 
ainda mais espaço a atua-
ção nas bases estaduais 
dos congressistas.

DIRECIONAMENTO
Nos dias 25 e 26 de novembro, o 
Conselho Nacional do SINAL se 
reuniu, em Brasília, para debater 
e indicar a agenda de trabalho em 
defesa das demandas dos servido-
res do Banco Central do Brasil. 

No centro dos diálogos, a pauta 
de valorização da categoria, que 
inclui, dentre outros pontos, a im-
plementação da Retribuição por 
Produtividade Institucional 
(RPBC) para ativos, aposen-
tados e pensionistas. 

O debate sobre deman-
das relativas ao Programa 
de Assistência à Saúde dos 
Servidores do Banco Cen-

tral (PASBC); as ações judiciais 
em curso, bem como as perspec-
tivas para os novos pleitos; e as 
tratativas junto ao Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos (MGI) em relação à pau-
ta conjunta do funcionalismo na 
Mesa Nacional de Negociação Per-
manente (MNNP) também esteve 
na ordem do dia. 

NOVO EPISÓDIO
Os desa� os da participação fe-
minina no movimento sindical 
são temas da mais nova edição 
do SINALCast. No quinto episó-
dio, o presidente do Sindicato, 
Fábio Faiad, recebeu a coorde-
nadora geral do Sinasefe, Elenira 
Vilela, e a presidente da Anesp, 
Elizabeth Hernandes. 

As entrevistadas falaram de 
suas experiências pessoais, dos 
obstáculos a serem superados 
para uma maior participação 
das mulheres nas instâncias po-
líticas, bem como acerca das 
perspectivas. 

Assista à conversa na ínte-
gra em nosso canal do YouTube 
(youtube.com/apitotv). 

Aproveite para se inscrever e 
receber as noti� cações de novos 
conteúdos publicados pelo SINAL.

MNNP
Seguem as tratativas entre o fun-
cionalismo e o Ministério da Ges-
tão e da Inovação em Serviços Pú-
blicos. A próxima rodada da Mesa 
Nacional de Negociação Perma-
nente ocorre em 18 de dezembro. 

Após reiteradas cobranças da 
bancada dos servidores, o gover-
no se comprometeu a apresentar 
uma proposta de reajuste remu-
neratório com vistas a 2024, no 
mês de dezembro.

As carreiras cobram também 
respostas às demandas não remu-
neratórias que integram a pauta 
conjunta - como a revogação do 
Decreto 10.620/2021 -, uma vez 
que, até então, os avanços foram 
poucos, mesmo não havendo im-
pacto orçamentário.

Acompanhe mais notícias no 
nosso site (sinal.org.br).


